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    PREFÁCIO À EDIÇÃO


    BRASILEIRA




     




    Ao celebrarmos os 60 anos da chamada Era Desenvolvimemtista, período marcado por um alto grau de otimismo e diversificação da pauta de demandas sociais, cabe refletir sobre os significados e as possíveis lições das experiências transformadoras de então para os nossos dias. Ecoando muitos dos eventos que marcaram o trágico fim do ciclo democrático de meados do século passado, o aumento crescente do conservadorismo e polarização ideológica nos inspira a pensar sobre o valor de uma nova análise histórica do nacional-desenvolvimentismo para o Brasil de hoje. De fato, ainda que sendo um estudo de matriz eminentemente histórica, a análise aqui apresentada foi inspirada, em grande medida, na experência mais recente de crescimento econômico acelerado, dentro de um ambiente democrático que definiu, em linhas gerais, a primeira década do século XXI no país. Da mesma forma, minha investigação pelo período aúreo do nacional-desenvolvimentismo visou compreender, de um ponto de vista crítico, como foi possível que um amplo grau de apoio social às promessas do crescimento econômico e industrialização acelerados tenha culminado na radicalização política do país que conduziu ao rápido colapso da, até então, mais promissora experiência de convivência democrática que tivemos.




    Cabe lembrar que embora nos anos 1950 nosso país não dispusesse de uma democracia plena, já que havia limites formais ao funcionamento dos partidos, ao voto dos analfabetos, e mesmo à liberdade de expressão, dávamos, não obstante, importantes passos em direção à criação de uma cultura de base democrática e crescentemente participativa. Avançávamos também, de maneira significativa, na inclusão de novas agendas sociais e econômicas dentro de um amplo debate sobre os rumos do desenvolvimento, conforme é detalhado em diferentes capítulos a seguir, e chegávamos ao final do período com partidos políticos, sindicatos e movimentos sociais fortes e representativos; condição necessária, embora não suficiente, para o funcionamento da democracia liberal. Da mesma forma, embora nossa mais reconhecida experiência desenvolvimentista não nos tenha legado um efetivo caminho de desenvolvimento substantivo e sustentável, já que diferenças socioeconômicas, políticas e culturais entre distintas camadas sociais e regiões geográficas do país se exacerbaram ao longo desses anos; vivíamos então a possibilidade concreta de construção de um novo projeto de nação que, para a maioria da população, se vislumbrava como mais inclusiva e equitativa.




    Certamente o Brasil de hoje não é mais o mesmo do país que Kubitschek se empenhou tanto em transformar, ainda que dentro dos limites ideológicos e das estruturas políticas de então. Temos uma sociedade civil muito mais complexa, diversificada e ativa, temos avançado de modo significativo na inclusão política e, ainda que em menor medida, aos ganhos dos ciclos econômicos capitalistas. Ainda assim, ao se considerar a sensação generalizada entre a maioria das pessoas, presenciamos hoje, e pelo menos desde 2013, uma frustração com nossas instituições políticas, que são tidas como cada vez menos capazes de responder às muitas e cada vez mais díspares e complexas demandas da nossa população.




    Lembremos que nossa transição para a democracia foi, como queriam os ditadores, lenta, controlada, gradual e, acima de tudo, insuficiente. Mas ainda que dentro dos limites impostos por essa redemocratização pelo alto, tudo parecia funcionar, até pouco tempo, no sentido da sustentação dos arranjos institucionais, pois tínhamos no horizonte, pouco ou mais distante, a sensação de que progredíamos e de que algo melhor seria possível. Para ser mais preciso, embora fundada em um arranjo tímido entre as elites políticas de então, a chamada Nova República, forjada no final da ditadura, buscava permitir a transição para uma ordem legal formalmente democrática, mas não necessariamente inclusiva e igualitária, baseada em uma lógica de funcionamento que opera por meio de concertações ad hoc, estabelecidas com o fim de garantir apoios parlamentares mínimos, cambiantes e maleáveis.




    Sustentando, ainda que também tentando desafiar essas imposições, ao longo dos anos 1980, a perspectiva de uma nova constituição e os novos ares possibilitados pela retomada da livre expressão ocupavam-nos e, talvez ainda que ingenuamente demais, davam razão continuada para prosseguirmos. Já nos anos 1990, a necessidade de ajustes econômicos e ainda a presente ameaça inflacionária mantinham-nos envolvidos e ativos em fortes debates sobre distintos projetos nacionais que, contudo, não questionavam, de maneira contundente, a natureza do sistema político em funcionamento. Por fim, o que talvez, acima de tudo, tenha permitido que, ao longo de todo esse processo, teimássemos em continuar avançando, tenha sido a eterna, ainda que por vezes fugidia, promessa de um governo que efetivamente fosse visto como expressão genuína do povo insistia em nos inspirar. Esse parece ter sido o mote central de grande parte dos setores sociais organizados que, assim, também partilhavam da aceitação das regras do arranjo da democracia formal.




    Tragicamente, ao olharmos para o Brasil de hoje, essa esperança parece se dissipar de maneira acelerada e temos a sensação de estarmos no limiar do fim do que parecia ser até então uma cultura política democrática em acelerada consolidação. Efetivamente, e complicando ainda mais a situação, ao invés de termos um aprofundamento e uma diversificação dos canais de diálogo com a sociedade civil e movimentos sociais organizados, ocorre hoje um processo de encastelamento das instituições políticas, no qual cada poder, formalmente constituído, vê-se como artífice único da institucionalidade democrática. E assim, estes atores passam cada vez mais a agir somente em resposta às manchetes do dia, dando margem para que o debate político, cada vez mais necessário à convivência democrática, seja substituído pela judicialização (ou talvez mesmo justiciamento) da esfera pública e mesmo da própria sociabilidade civil.




    Como no final do período nacional-desenvolvimentista, presenciamos atualmente um processo similar de retração, não somente econômica, como também na possibilidade de formular projetos de desenvolvimento orientados pela noção da importância e valor intrínseco da inclusão econômica e política da maioria da população. Concretamente, vemo-nos novamente diante da deslegitimação da soberania popular por parte de nossos principais grupos dirigentes. Cabe, pois, mais do que nunca, entendermos melhor como nossas melhores chances de superar as maiores barreiras estruturais que têm impedido um verdadeiro processo de desenvolvimento foram desperdiçadas mais de uma vez em nossa história recente. Essa análise tem que se basear na lógica dos próprios atores históricos envolvidos e se pautar por uma reflexão crítica dos contextos doméstico, regional e global, assim como por uma revisão das dimensões políticas, econômicas e culturais desses mesmos processos. Foi isso o que se buscou empreender aqui.




    Assim, ainda que talvez de maneira oblíqua, dadas todas as diferenças entre os dois momentos históricos em questão, um mergulho no otimismo e nas promessas dos anos desenvolvimentistas, assim como na crescente frustração, com suas, cada vez mais visíveis, insuficiências e limites, nos pode ser útil para compreender os desafios do presente. De modo especial, por não termos enfrentado, de uma maneira efetiva, nossos maiores problemas – entre os quais destaco a concentração fundiária, a desigualdade e a imobilidade urbana e a baixa qualidade da educação básica – tanto em meados do século quanto na atualidade, temos a inebriante sensação de estarmos vivendo uma espécie de feitiço do tempo, em que fantasmas de um passado mais autoritário insistem em nos visitar.




    Efetivamente, tanto no período JK, assim como nos dias atuais, nossos principais desafios não estão circunscritos somente à esfera econômica, embora estes continuem sendo relevantes. Para além das amplas questões de base material que ainda nos afligem, corremos o risco de presenciarmos, mais uma vez, a erosão de nossas instituições e mesmo de nossa cultura de convivência democrática, sem a qual nenhum projeto de desenvolvimento que se queira eficaz e duradouro pode vir a ser implementado. Se isso já era verdadeiro em meados do século, quando somente começávamos a nos aventurar pelos caminhos da democracia formal, a necessidade intrínseca da participação popular na formulação de projetos efetivos de desenvolvimento é ainda mais forte na atualidade.




    Nesse sentido, considerando sua natureza crítica, a originalidade de suas fontes e sua matriz interpretativa englobando múltiplas dimensões da nossa experiência desenvolvimentista de meados do século passado, espero que a presente obra possa ser útil nas reflexões e debates que busquem compreender nossa realidade atual. Por fim, desejo que estes possam nos inspirar a construir projetos sociais futuros pautados por uma lógica mais inclusiva e democrática.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Paulo Fontes1




     




    Em abril de 1959, lideranças sindicais de todo o Brasil participavam do II Congresso Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico no balneário paulista de Itanhém. Em meio a acirradas discussões e reclamações contra a carestia e seus efeitos na vida dos trabalhadores, os líderes metalúrgicos mostravam-se particularmente preocupados com os caminhos do desenvolvimento nacional. Um dos documentos apresentados no encontro argumentava, por exemplo, que a classe operária precisava estar atenta




    para a maneira que se processa a industrialização. Essa é uma questão que nos interessa em igual medida que aos patrões e ao governo. Por isto temos que elaborar nossa própria política e lutar por ela2.




    O texto dos metalúrgicos remete aos intensos embates e disputas pelos significados e rumos do desenvolvimento do país nos paradigmáticos anos do governo de Juscelino Kubitschek, tema central de Qual Desenvolvimento? Os Debates, Sentidos e Lições da Era Desenvolvimentista, de Rafael Ioris, professor da Universidade de Denver, nos Estados Unidos. Publicado originalmente em inglês, esta versão brasileira chega em excelente hora. A crise política, econômica e cultural em que o país se encontra e as medidas que um governo ilegítimo tem tomado para sua superação recolocaram, com feroz intensidade, os debates sobre os projetos de desenvolvimento e seus destinatários. Para muitos, inclusive, as próprias ideias de “desenvolvimento” ou “desenvolvimento nacional” estariam condenadas a um passado longínquo. Ao revisitar este passado, no entanto, Rafael Ioris apresenta incríveis paralelos, continuidades e também transformações que demonstram como um bom livro de história pode ser extremamente útil para as discussões e reflexões contemporâneas.




    Uma parte significativa da vasta bibliografia e da memória construída sobre a era JK tendeu a ter uma visão predominantemente benevolente e homogeneizadora sobre aquele período. Seriam os anos dourados (não à toa, o título de uma famosa série televisiva) em que uma onda de otimismo e a confiança no futuro teriam tomado conta da nação. A construção de Brasília e a modernidade trazida pela indústria automobilística, embaladas pelas celebrações pela conquista da Copa do Mundo em 1958 e tendo a Bossa Nova como trilha sonora, marcariam, assim, uma era de desenvolvimento e paz social. Um suposto contraste com os conflitos sociais do início da década de 1960 e o autoritarismo dos anos de chumbo da ditadura militar reforçaria a nostalgia de um momento em que o Brasil teria sido feliz, com estabilidade democrática e prosperidade econômica. Demonstrando em detalhes a importância singular daquela era para a história brasileira e sem menosprezar a habilidade política do jovial presidente JK, Ioris desmonta elegante, paciente e consistentemente o mito dos anos dourados.




    O ponto forte do livro, no entanto, é a detalhada análise de como as ideias e propostas de um desenvolvimento nacional difundiram-se na sociedade brasileira durante aqueles anos. Em Qual Desenvolvimento?, as discussões sobre o nacional-desenvolvimentismo não estão apenas confinadas às divergências entre intelectuais e economistas cepalinos, isebianos e liberais ou aos planos e propostas de políticos, empresários e burocratas de agências públicas. Ioris não deixa de revisitar estes agentes fundamentais. E o faz com um detalhado escrutínio da literatura e uma refinada pesquisa em fontes, o que possibilita novas leituras sobre o papel destes atores. As análises sobre o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e o Conselho de Desenvolvimento (a principal agência de implementação do Plano de Metas de JK), por exemplo, são particularmente estimulantes e inovadoras.




    Mas, se o nacional desenvolvimentismo foi o “idioma político dominante no país”, para usar uma expressão de Francisco Weffort, o livro mostra muito bem os diferentes sotaques e entendimentos muito distintos sobre os significados desta linguagem. Se, de um lado, um “quase consenso” perpassava a sociedade brasileira demandando a industrialização e a urbanização como passaportes para um futuro Brasil desenvolvido, por outro, as formas, ritmos e os beneficiários destes processos eram motivo de acirradas debates e de um embate político, cujo resultado foi fundamental para os destinos do país nas décadas vindouras.




    Neste sentido, a abordagem que Rafael Ioris faz sobre os trabalhadores e seus sindicatos é instigante. Abordando os importantes sindicatos de metalúrgicos do então Distrito Federal (Rio de Janeiro) e do principal polo industrial do país (São Paulo), Ioris desconstrói a tradicional imagem de um sindicalismo subordinado à lógica nacionalista e desenvolvimentista e incapaz de formular políticas autônomas. Ao contrário, em Qual Desenvolvimento? é argumentado convicentemente que não apenas os trabalhadores tinham suas próprias propostas sobre o desenvolvimento do país, como também ressignificavam, em clara e calculada defesa de seus interesses, as formulações elaboradas por outros atores sociais. Para além disso, seu crescente peso político e ação coletiva pressionaram a formatação de muitas das propostas e ações do próprio governo em algumas conjunturas.




    Para Rafael Ioris, portanto, os embates em torno do desenvolvimento do país assumiram conotações sociais e políticas que são fundamentais para a compreensão dos divisivos conflitos que marcariam a sociedade brasileira nos anos que antecederam o golpe de 1964. Na verdade, mesmo durante a ditadura, embates sobre os processos e formas de desenvolvimento do país continuariam centrais e, nas novas e infelizes circunstâncias do período, continuariam a provocar cizânias entre os militares e seus apoiadores.




    O nacionalismo metodológico tem sido uma das marcas das abordagens sobre o desenvolvimentismo no Brasil. Seguindo os passos de autores pioneiros como Joseph Love, entre outros, Rafael Ioris escapa com habilidade desta tradição paroquial. Não apenas propõe comparações e paralelos com outras iniciativas similares que ocorriam em outras partes do mundo, como demonstra que o nacional-desenvolvimentismo brasileiro estava mergulhado num debate em escala global sobre a superação do colonialismo, imperialismo e subdesenvolvimento.




    A pesquisa que deu origem ao livro é impressionante. Ioris cobre uma vasta e diversificada literatura nos campos da história, economia e ciências sociais. Pesquisou em arquivos variados nos Estados Unidos e no Brasil. Jornais e periódicos empresarias e sindicais, relatórios oficiais, documentação diplomática, correspondências de cidadãos comuns enviadas a agências governamentais, programas de rádio, entre muitos outros compõem uma rica gama de fontes e documentos que certamente tornam Qual Desenvolvimento? das mais completas obras já escritas sobre o tema. Mas, para além da diversidade e profundidade da pesquisa, é a qualidade da análise e a construção de convincentes argumentos inovadores que fazem deste livro uma obra de referência interdisciplinar para todos aqueles interessados nos dilemas e impasses do desenvolvimento econômico e social do Brasil ontem e hoje.




    Notas




    

      

        1. Historiador, professor associado da Escola de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV) e pesquisador bolsista produtividade do CNPq.
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    INTRODUÇÃO




    O DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO NUMA


    PERSPECTIVA HISTÓRICA




     




    Reconhecida mundialmente por suas novelas visualmente exuberantes, a TV Globo produziu e transmitiu, em janeiro de 2006, uma minissérie em estilo hollywoodiano, comemorando a vida de Juscelino Kubitschek de Oliveira, presidente do país entre os anos de 1956 e 1961. Intitulada simplesmente como JK, a forma usual com a qual nos referimos ao presidente, a bem avaliada produção chamou a atenção da mídia, já em outubro de 2005, assim que as filmagens começaram. Entrevistada na época, a autora do programa, Maria Adelaide Amaral, declarou, à luz dos recentes escândalos de corrupção e dissensões políticas que assolavam o país na época, que havia encontrado conforto na vida de JK, o líder político que ajudara a redefinir a autoimagem do país ao promover o com sucesso o sonho de desenvolvimento nacional há muito procurado.1




    O ato de representar os chamados “anos dourados” do país de maneira essencialmente tão laudatória é notável por ter apagado seletivamente da memória as muitas dificuldades que Kubitschek enfrentou em seu próprio tempo, que incluíram três tentativas de golpes militares, acusações de corrupção exibidas diariamente na mídia, o aumento das taxas de inflação e a deterioração das condições de vida dos trabalhadores urbanos, e uma onda de grandes paralisações sindicais nos principais centros industriais do país.2 Ironicamente, quando os primeiros episódios da série foram ao ar, nos primeiros meses de 2006, o Brasil tinha embarcado em uma nova experiência de prosperidade econômica, sob a liderança do metalúrgico tornado presidente Luís Inácio Lula da Silva, cujo governo viria a integrar mais de 40 milhões de brasileiros ao estrato social de rendas médias até o final daquela década. Por fim, as conquistas do governo Lula (2003-2011) chamaram a atenção para as perspectivas econômicas do país quando se criava uma sensação de otimismo similar à dos chamados Anos JK.




    Inspirado pelos muitos, e nem sempre aparentes contrastes e semelhanças existentes entre os eventos recentes e os de mais de meio século atrás, ambos associados a uma dinâmica de desenvolvimento econômico acelerado sob a liderança do Estado, este livro reflete criticamente sobre a experiência paradigmática de reformas aceleradas que ajudaram a moldar a sociedade brasileira nos anos do pós-Segunda Guerra. O chamado “país do futuro” contava então com cerca de 52 milhões de habitantes, que viviam em uma economia ainda esmagadoramente definida pela produção e exportação de commodities agrícolas. Foi durante esses mesmos anos, no entanto, que o país experimentou profundas mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais, quando diferentes segmentos sociais pressionavam por redefinições substanciais no tradicional caminho agrário da nação, promovendo-se assim um frutífero debate sobre quais estratégias o país deveria seguir a fim de garantir a prosperidade econômica a longo prazo. Além de fazer um exame abrangente de algumas das experiências mais transformadoras da história do país, o livro revisita o cenário mais amplo da América Latina no período, quando o caminho de desenvolvimento que o Brasil seguiu parecia representar um curso potencialmente mais moderado e promissor numa região assolada por regimes autoritários e levantes revolucionários frequentes.




    Lembremos que uma perspectiva cultural positiva definiu grande parte da segunda metade da década de 1950 no Brasil. Esse sentimento geral foi reforçado pela primeira vitória do país em Copas do Mundo de futebol, em 1958, mesmo ano em que um novo cosmopolita e envolvente estilo musical, a bossa nova, foi apresentado às plateias de todo o mundo. Da mesma forma, em seu último ano de mandato, em abril de 1960, JK inaugurou Brasília, a futurista nova capital do país, situada no coração de seu vasto território, e começavam a circular nas cada vez mais numerosas rodovias do país os primeiros automóveis produzidos no mercado local. Foi também nos anos 1950 que, após o autoritarismo e os racionamentos dos anos de guerra, os brasileiros experimentaram uma efervescente cultura democrática, um notável crescimento econômico e uma acelerada industrialização.




    A composição das linhas políticas, econômicas, intelectuais e culturais dos anos do pós-guerra no país ao longo do objetivo de uma rápida transformação da sociedade brasileira por meio da industrialização planejada pelo Estado mobilizou funcionários públicos, intelectuais nacionalistas, dirigentes de associações empresariais e setores influentes da força de trabalho urbano organizada, em uma discussão prolífica, original e criativa sobre os significados de desenvolvimento nacional. Mas não obstante o amplo e generalizado entusiasmo inicial, e apesar da participação ativa de todos esses diversos atores sociopolíticos, em alguns dos mais intensos, originais e influentes debates do país, concernentes à melhor forma de moldar o futuro da nação, prevaleceu, no final, uma estratégia de desenvolvimento definida de forma estreita, centrada em taxas absolutas de crescimento econômico, em detrimento de políticas socialmente mais inclusivas e debatidas publicamente.




    Não seria surpresa, portanto, ver que, embora a princípio solidários com o caminho moderado de desenvolvimento liderado pelo Estado, na medida em que a década de 1960 iniciava, cada vez mais brasileiros experimentavam uma frustração crescente em relação às realizações do período e, consequentemente, olhavam, para a esquerda e para a direita, em busca de alternativas políticas e econômicas que representassem mais corretamente seus interesses e suas necessidades. O que é efetivamente surpreendente é ver que apesar das consequências negativas de curto e de longo prazo de uma modernização industrial que poupava mão de obra e dependia do capital estrangeiro, grande parte da historiografia referente ao período ainda define-se majoritariamente por uma representação muito positiva do que é conhecido hoje, no Brasil, como a “década desenvolvimentista”.




    Os tão elogiados Anos JK, em particular, têm sido recorrentemente descritos como um momento de otimismo generalizado, rápido crescimento econômico, planejamento governamental eficiente, amplo apoio aos objetivos buscados pela administração federal e níveis sem precedentes de democracia política.3 Sem dúvida, o político mais influente do país de então, Juscelino Kubitschek de Oliveira foi eleito presidente do Brasil em outubro de 1955, baseado numa agressiva campanha que prometia 50 anos de crescimento econômico durante os cinco anos do mandato presidencial; e “Cinquenta anos em cinco”, o slogan informal da plataforma política do candidato, viria a definir a lógica do seu governo.4 Ao longo dessas mesmas linhas políticas, JK procurou implementar, de forma incisiva e continuada, um ambicioso plano de crescimento econômico acelerado, centrado na promoção industrial, e recorrendo, em ampla medida, a uma aliança criativa entre fontes de capital domésticas, internacionais, governamentais e privadas.




    As políticas fundamentais de Kubitschek vieram a ser conhecidas como o Plano de Metas, visto que incluía uma lista de 30 áreas da economia nacional destinadas a receber tratamento preferencial por parte dos agentes econômicos públicos e privados, de modo que o crescimento econômico acelerado pudesse assim ter lugar. O Plano exerceu um impacto significativo sobre a infraestrutura econômica do país e consolidou o caminho da industrialização dos anos anteriores. Além disso, sua implementação promoveu um interesse genuíno e provocou debates em toda a sociedade brasileira sobre a própria ideia de desenvolvimento.5 Uma boa indicação das importantes transformações econômicas do período é que na década de 1950 a economia brasileira cresceu a uma média de cerca de 7,5 por cento ao ano, com um crescimento industrial anual de 11 pontos percentuais (Ministério do Planejamento, 1967, v. 1, p. 32, tab. 1; Presidência da República, 1960b, v. 4, p. 5). Apesar dessas metas econômicas ambiciosas e das significativas realizações a elas associadas, no final da década o Brasil testemunhou uma acirrada polarização ideológica e uma crescente desconfiança em grande parte das instituições democráticas – tendência política que, em última instância, ajudou a pavimentar o caminho para o golpe militar de 1964 e os 21 anos que se seguiram de regime autoritário e de políticas econômicas profunda e explicitamente excludentes.




    Esse resultado final é particularmente relevante na medida em que as políticas de desenvolvimento buscadas não só no Brasil, mas também em outros países da América Latina na época tinham sido moldadas, em sua maioria, ao longo das linhas do que veio a ser conhecido como o “paradigma da modernização”. Fundamentado no pensamento social europeu do final do século XIX, embora articulado mais claramente à política dos Estados Unidos em meados do século XX, um dos seus princípios fundamentais era a noção de que o crescimento econômico autossustentado acabaria por se espalhar para outras dimensões sociais, tais como o sistema político. Ademais, a prosperidade econômica era vista como o caminho mais rápido para uma ordem social estável e um regime político democrático; e assim, o avanço industrial tornou-se uma prioridade para as agendas políticas e intelectuais de meados do século na América Latina.6




    No Brasil, a complexidade da transição para uma sociedade urbana e industrializada foi um grande desafio, particularmente depois da debacle econômica enfrentada por sua base agrária, causada pela depressão mundial dos anos 1930. Como resultado, o Estado emergia como o único ator político capaz de formular e adotar novas estratégias de acumulação de capital e, ao mesmo tempo, controlar os interesses conflitantes mobilizados no âmbito de um processo de rápida transformação social e econômica.7




    Contribuindo para o avanço industrial do pós-guerra, o pensamento econômico brasileiro, em meados do século, manifestou, em grande parte, uma orientação bastante pragmática, especialmente à luz da crescente necessidade de acabar com a histórica dependência do país em relação às exportações agrícolas. Isso foi particularmente verdadeiro no caso da meta amplamente debatida da industrialização via substituição de importações, que recebeu um reforço conceitual inovador e pioneiro das formulações elaboradas pela Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), ligada à Organização das Nações Unidas, no final dos anos 1940 e no início da década seguinte.




    Um dos membros fundadores da CEPAL, o economista brasileiro Celso Furtado lançou mão do quadro teórico do órgão para explicar como o crescimento industrial ganhara impulso no Brasil no final dos anos 1930. Em sua opinião, o processo foi largamente fundamentado na necessidade de produzir bens tradicionalmente importados no mercado interno, dadas a recessão mundial e as operações militares do período (Furtado, 1959). Somando-se às teses originais de Furtado, pesquisas posteriores sobre as atividades industriais emergentes que ocorreram na virada do século, sobretudo no estado de São Paulo, enfatizaram também a importância da acumulação de capital obtido com base nas exportações de commodities (Dean, 1969; Pelaez, 1979).




    Não obstante os debates relativos às origens do processo de industrialização, a maioria dos estudiosos concorda que a década de 1950 representou uma nova fase, fundamentalmente diferente, na evolução industrial do país. Foi então que o envolvimento estatal atingiu novos patamares quanto ao planejamento, à regulação e ao financiamento das funções econômicas, e que as atividades industriais expandiram-se para além das áreas tradicionais de aço e produção de substâncias químicas, para incluir a fabricação de bens de consumo de massa (potencialmente) duráveis, como os automóveis (Tavares, 1974; Cano, 1977; Mello, 1982; Suzigan, 2000).




    O impacto do crescimento industrial na consolidação do moderno Estado brasileiro é outro tema especialmente relevante na literatura acadêmica sobre os anos da guerra e do pós-guerra. A maior parte dessas análises está centrada no papel que o governo federal desempenhou na promoção e no direcionamento do ímpeto industrial de meados do século XX. Estudos anteriores caracterizaram-no como o executor de uma tarefa essencial e inigualável na promoção da industrialização e da modernização política do país, particularmente desde meados dos anos 1930.8 Trabalhos posteriores enfatizaram, inversamente, que ao longo de todo esse processo, as estruturas governamentais não agiram sozinhas, tendo sido bastante permeadas por grupos de interesse que se aliaram aos tomadores de decisão políticos, a fim de implementar um novo curso de desenvolvimento para o país (Addis, 1999; Boschi, 1979; Cardoso, 1964; Diniz, 1974; Leopoldi, 2000; Martins, 1968; Shapiro, 1994).




    Apesar de divergências relativas à natureza burocrática do governo federal permanecerem, a maioria dos estudiosos aceita a noção de que, na segunda metade da década de 1950, a meta de expansão industrial tornou-se uma posição largamente compartilhada entre a maior parte dos setores politicamente mais relevantes e ativos da elite brasileira. Novas agências tecnocráticas (tais como o Conselho de Desenvolvimento Industrial, na primeira metade da década, e o Conselho Nacional de Desenvolvimento, na segunda) – formalmente ligadas à Presidência da República e fornecendo assessoria direta aos tomadores de decisão e grupos empresariais, tanto no governo Vargas (1951-1954) quanto no de Kubitschek – foram vistas, cada vez mais, como especialmente relevantes para a implantação das políticas industriais-chave do período.9




    Em grande parte por isso foi que algumas das experiências mais profundas e duradouras relativas à promoção do desenvolvimento no Brasil ocorreram no pós-guerra, em particular durante a execução do Plano de Metas, quando as empresas industriais, que acabariam convertendo o país em uma potência industrial regional, começaram, em sua maioria, a ser instaladas. Porém, apesar das significativas conquistas econômicas do período, no final da década o Brasil continuava essencialmente subdesenvolvido para a maioria da sua população, que suportava condições de vida desafiadoras no cotidiano. Mesmo nos grandes centros industriais urbanos, onde as principais realizações do período foram sentidas mais concretamente, os ganhos nominais dos trabalhadores industriais (um segmento da força de trabalho privilegiado para a maioria dos padrões) foram rapidamente esgotados pelo aumento do custo de vida e pelas taxas de inflação persistentemente altas.10




    À luz desses amplos, multidimensionais, e muitas vezes problemáticos cenários sociopolíticos e econômicos, e examinando de perto as experiências de desenvolvimento realizadas no Brasil na década de 1950, o presente livro busca oferecer uma avaliação mais abrangente e uma compreensão crítica de como as negociações políticas no campo das ideias sobre o tema do desenvolvimento nacional impactaram as realidades socioculturais, econômicas e políticas em sociedades que atravessaram um amplo e acelerado caminho de transformações. Da mesma forma, situando as experiências de desenvolvimento do Brasil na dinâmica regional, hemisférica e global da época, o livro oferece uma reflexão comparativa sobre a natureza, os meios e os potenciais desafios de experiências semelhantes em sociedades de industrialização tardia.




    As políticas de desenvolvimento econômico acelerado lideradas pelo Estado não foram exclusivas do contexto brasileiro, sobretudo na década de 1950, período definido pela disseminação da meta da promoção industrial e de sua suposta relação com a autonomia política.11 Embora primordialmente focado no caso brasileiro, o presente livro dialoga com experiências históricas vividas fora do contexto particular do país verificando como o objetivo da industrialização acelerada mobilizou governos e sociedades em várias economias de base agrícola durante a maior parte do século XX, particularmente na América Latina. Na maioria desses casos, desenrolaram-se complexos debates políticos e ideológicos sobre os significados de desenvolvimento nacional, e questões relativas a como o desenvolvimento deveria ser buscado, quem devia conduzir o processo e quem viria a se beneficiar dessas ações tornaram-se objeto de intensas negociações políticas (Cardenas, Ocampo e Thorp (orgs.), 2000, v. 3; Morton, 2011; Owen, 1977; Pineda, 2009; Sikkink, 1991; Sheahan, 1982; Szusterman, 1993; Valdivia-Machuca, 2005).




    Indicativa dessas mesmas dinâmicas históricas, a natureza múltipla da interação entre as políticas estatais e os setores sociais afetados no contexto de um país de industrialização rápida foi exemplarmente exibida nas experiências associadas à formulação e à execução do Plano de Metas. Examinar esses eventos, à luz de novos dados e de uma leitura inovadora, revela, portanto, não apenas aspectos importantes na trajetória histórica do Brasil, mas também da dinâmica mais ampla que teve lugar na América Latina durante o contexto da Guerra Fria. Foi nesse período turbulento que diferentes partes do continente testemunharam algumas de suas experiências mais intensas de crescimento econômico e industrialização que foram, porém, contrapostas à agudas divisões ideológicas, à experimentação política radical, à ruptura política do regime democrático, que, na maioria dos casos, foram seguidas pelo autoritarismo.




    Lamentavelmente, estes também foram anos de crescente decepção mútua, ressentimento e disputa entre a América Latina e seu vizinho do norte mais influente e poderoso, bem como de várias oportunidades perdidas para o avanço de padrões mais construtivos de interação no hemisfério ocidental. Por outro lado, em meio a esse cenário regional cada vez mais convulsionado, o Brasil, o maior país da região, parecia oferecer um cenário mais encorajador, particularmente em meados dos anos 1950. Com efeito, durante grande parte da sua chamada década desenvolvimentista, a nação parecia estar particularmente bem posicionada para se aventurar em um novo caminho histórico que prometia remodelar a face da nação de maneira significativa e, em boa medida, esperava-se também, positiva.




    Grande parte da literatura política na década de 1950 lançou mão tradicionalmente do conceito de populismo, bem como o de República Populista, para caracterizar o contexto político de meados do século do país. Em um sentido geral, ambos os termos procuram descrever o pacto social de tipo corporativista inerentemente instável, supostamente existente em meados do século no Brasil e em muitas outras partes da América Latina e que, no entanto, é visto como fundamental para sustentar o caminho da industrialização (Conniff, 1982; Erickson, 1979; Rodrigues, 1994; Weffort, 1973). Com efeito, associando a consolidação de uma ampla base industrial nacional ao sonho há muito buscado de modernização, grande parte da literatura sobre a década de 1950 vê JK como o líder desenvolvimentista por excelência, que manteve uma frágil situação política em equilíbrio, ajudando a disseminar uma verdadeira ideologia do desenvolvimento nacional.12




    A despeito dessa extensa e, em muitos aspectos, ainda relevante contribuição acadêmica, o generalizado e cada vez mais acentuado ativismo político que marcou os últimos anos da década de 1950 constitui um exemplo do crescente desencanto em meio a uma experiência de avanço econômico acelerado, que ainda necessita de um relato histórico mais satisfatório. Assim, somando-se criticamente à historiografia existente, este livro avança na noção de que não havia uma definição consensual de desenvolvimento nacional no Brasil durante a chamada República Populista (1945-1964). Da mesma forma, ao fornecer uma análise detalhada dos densos debates culturais relativos à promoção do desenvolvimento no Brasil, a presente obra oferece um novo olhar sobre a própria natureza do chamado Estado Populista latino-americano. Por fim, para além dos relatos, ainda prevalecentes, que sustentam que o desaparecimento rápido e, sobretudo, sem oposição do regime democrático brasileiro em meados do século foi resultado quer do “esgotamento da fase inicial da industrialização” (Collier, 1979; O’Donnel, 1973; Stepan, 1973), quer da “sobrecarga democrática” (Huntington, 1968) colocada sobre o sistema político pelas exigências excessivas dos segmentos populares em ascensão, esta obra argumenta claramente em uma linha diversa. De fato, um dos pontos que tento avançar é que as raízes da crescente polarização política, no início dos anos 1960, são encontradas antes no fato de que os diferentes segmentos sociais envolvidos nos diversos debates políticos, intelectuais e culturais da década de 1950 avançaram em suas próprias concepções sobre o desenvolvimento nacional e que estas não foram uniformemente incorporadas aos esforços de desenvolvimento da época.13




    Assim, de acordo com as linhas de análise alternativas apresentadas aqui, o colapso do regime político que então ocorreu é visto, em grande medida, como alicerçado na polarização ideológica provocada pela falta de vontade por parte do governo federal de incorporar efetivamente a diversidade de visões de desenvolvimento nas muitas políticas ambiciosas que perseguia, bem como as míopes concepções de desenvolvimento que defendia. Nesse sentido, o próprio término definitivo da ordem democrática, em meados da década de 1960, deveria passar a ser visto como intrinsecamente associado às políticas de desenvolvimento dos anos anteriores, em particular às maneiras pelas quais elas foram realizadas, ou seja, pela tentativa de reforma de elementos-chave da estrutura econômica do país, mas sem mexer nos contornos principais da sua estrutura social e de seu sistema político.




    Qualquer novo exame bem-sucedido das experiências históricas da promoção do desenvolvimento acelerado no Brasil, em meados do século passado, precisa levar em conta uma série de investigações recentes sobre como se deu a experiência desenvolvimentista na América Latina. Por um lado, as análises comparativas do milagre econômico do Sudeste Asiático do terceiro quartel do século XX têm enquadrado, quase por unanimidade, as iniciativas semelhantes realizadas na América Latina, e sobretudo no Brasil, como desprovidas da eficiência burocrática encontrada no Estado desenvolvimentista baseado no modelo japonês, previdente e politicamente isolado.14 Por outro lado, estudos críticos que seguem uma orientação cultural têm enfatizado a arrogância e a natureza autoritária de iniciativas similares na América Latina, particularmente no pós-guerra, como forma de chamar a atenção para as múltiplas vozes e noções alternativas de desenvolvimento que foram suprimidas na busca de projetos liderados pelo Estado, supostamente neutros, centrados no sexo masculino e com foco na economia.15




    Imerso e inspirado na abrangente reflexão historiográfica sobre a conjuntura da metade do século XX no Brasil e na América Latina, assim como nas importantes lentes analíticas interdisciplinares acionadas no campo do desenvolvimento comparado, o presente livro ocupa-se em examinar como uma agenda pró-desenvolvimento – descrita, até o momento, como tendo contado com um amplo apoio da sociedade brasileira – foi realmente percebida, interpretada e reconceituada por setores sociais específicos. Entre estes setores aqui analisados, incluem diferentes grupos da tecnocracia estatal, intelectuais do bloco nacionalista, distintas elites empresariais e importantes segmentos da força de trabalho organizada.




    Da mesma forma, muito embora os estudiosos tenham debatido extensivamente o conceito de desenvolvimento, examino como diferentes atores históricos concretos pensaram e agiram para avançar suas próprias posições, às vezes divergentes, sobre o tema que foi definidor de boa parte da década de 1950 no Brasil e em grande parte da América Latina. Ao fazê-lo, o livro também sugere como poderia ter sido buscada uma trajetória política menos polêmica, caso uma definição de desenvolvimento, assentada mais no social do que no tecnocrático, tivesse informado as ações do Estado brasileiro.




    A análise aqui é baseada em um conjunto diversificado e em grande parte original de fontes, incluindo documentos oficiais do governo, produções intelectuais do período, publicações empresariais e jornais sindicais, reunidos com o objetivo primordial de reconstruir, a partir de vários ângulos diferentes, o rico mosaico sociocultural que definiu a década de 1950 no Brasil. Com esse propósito em mente, o livro é estruturado da forma discriminada nos parágrafos que se seguem. O Capítulo 1 revisita a reflexão feita sobre a promoção do desenvolvimento econômico no Brasil e oferece uma caracterização geral do período, preparando, assim, o terreno para as pesquisas apresentadas nas seções seguintes. A emergência de uma consciência desenvolvimentista, definida por um senso de otimismo a respeito da viabilidade do objetivo da industrialização, e a criação dos meios institucionais para perseguir este novo caminho histórico constituem os elementos centrais da análise. Ao final, a análise situa as principais políticas desenvolvimentistas de Kubitschek, no amplo contexto da trilha do desenvolvimento brasileiro em meados do século XX.




    Indo além do cenário doméstico, o Capítulo 2 oferece um exame comparativo de iniciativas semelhantes de desenvolvimento que ocorreram em outras partes do mundo no mesmo período, e examina como o governo brasileiro tentou promover suas metas de desenvolvimento envolvendo-se em projetos inovadores de política externa, como a Operação Pan-Americana. O argumento central apresentado é que houve, na época, uma clara convergência entre os debates sobre desenvolvimento que ocorriam internamente e as importantes iniciativas diplomáticas internacionais, propostas e realizadas por nações recém-emancipadas.




    O Capítulo 3 revela como a promoção do desenvolvimento liderado pelo Estado tornou-se uma noção aceitável dentro das estruturas do governo brasileiro. Em termos específicos, analiso as experiências do Conselho do Desenvolvimento, agência governamental criada para implantar o Plano de Metas, e revejo o processo de criação de uma indústria automotiva no país, a fim de mostrar a forma pela qual o Conselho operava. Em seu conjunto, a reflexão aqui apontada indica que, embora o desenvolvimento nacional fosse significativo para vários segmentos da sociedade brasileira, setores sociais muito específicos foram favorecidos pelas concepções muito estreitas de desenvolvimento, assentadas na implementação de um caminho industrial tão importante e transformador.




    O Capítulo 4 examina o contexto sociopolítico, ideológico e intelectual mais amplo do período, especialmente a sua segunda metade, revendo, sobretudo, as formulações intelectuais mais relevantes e os debates políticos correlatos sobre o tema do desenvolvimento nacional. Essa investigação centra-se nas iniciativas do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), o mais importante órgão de reflexão intelectual sobre o desenvolvimento nacional durante o mandato de Kubitschek. O argumento central avançado é que, enquanto os membros do ISEB pensavam o desenvolvimento nacional como uma meta centrada no Estado e socialmente inclusiva, os principais formuladores intelectuais do governo federal tendiam a argumentar em favor de projetos industriais orientados para o mercado.




    No Capítulo 5, reflito sobre a emergência de uma versão brasileira de uma cultura de consumo de massa e seus impactos sobre os eventos políticos e a instabilidade do período. A reflexão é centrada na análise de dois outros atores envolvidos no processo de industrialização acelerada – os empresários e as elites tecnocráticas. Investigo como as diferentes e influentes associações empresariais dos maiores centros urbanos e industriais do país conceberam as principais tendências de desenvolvimento do período e responderam a elas. Da mesma forma, examino a posição cada vez mais proeminente nos rumos do desenvolvimento nacional, exercida por algumas das mais destacadas publicações empresariais do período. Em seu conjunto, essa seção mostra que, embora apoiassem os principais objetivos perseguidos pela administração federal, particularmente sob JK, os grupos empresariais e as elites tecnocráticas estavam cada vez mais propensos e firmes em criticar a adoção de um caminho de desenvolvimento fundamentado em questões sociopolíticas. Por outro lado, esses inquietos atores políticos tornaram-se cada vez mais ativos na defesa de uma posição supostamente neutra (i. e., científica), e estritamente focada no crescimento econômico




    O Capítulo 6 enfoca as experiências vividas pelos metalúrgicos de São Paulo e do Rio de Janeiro no período. Examino atentamente as fontes impressas produzidas nesses anos (jornais, atas, manifestos de conferências etc.), bem como atos concretos de mobilização coletiva (greves, marchas) realizados por este segmento cada vez mais importantes da força de trabalho, a fim de avaliar as noções, visões e proposições sobre o desenvolvimento nacional que os trabalhadores industriais defendiam. Ao final, demonstro que enquanto o governo federal se esforçava para promover um plano de desenvolvimento econômico nacional, com base em noções orientadas para o mercado que favoreciam as empresas industriais multinacionais e os grupos empresariais nacionais a elas associadas, os trabalhadores, em contrapartida, concebiam o desenvolvimento nacional como um projeto social inclusivo, que deveria ser coordenado por um Estado politicamente sensível e economicamente intervencionista para produzir resultados tangíveis.




    Muita coisa mudou desde meados do século XX. O Brasil claramente não é mais o mesmo país que Vargas e Kubitschek encontraram na década de 1950. Sua economia é muito maior, contando com uma base industrial muito mais expressiva, e sua sociedade é muito mais urbana e complexa. As estruturas políticas do Brasil são também mais democráticas e estáveis. Há um grau muito maior de inclusão social, e a sociedade civil do país é muito mais dinâmica, com um grau mais sofisticado de mobilização de seus muitos movimentos sociais. Não obstante essas diferenças importantes, o Brasil continua a ser uma sociedade altamente excludente e sua economia ainda depende substancialmente das exportações de commodities e, portanto, como na década de 1950, encontra-se intimamente ligada aos caprichos das demandas econômicas globais. Além disso, nas rápidas experiências de mudanças da década de 1950, semelhantes às de hoje, o desenvolvimento não foi um projeto monolítico unívoco, mas sim um tema central de debate e um assunto de intenso engajamento político para vários segmentos sociais.




    O exame das experiências de desenvolvimento desses anos transformadores deve, portanto, oferecer alguma orientação para avaliar alguns dos atuais desafios que o país enfrenta. Na verdade, apesar de ter alcançado, recentemente, índices elevados de desempenho econômico, mudanças, apenas marginais, têm sido observadas na estrutura social, que são, em grande parte, devidas a um alargamento derivativo das classes médias urbanas. Além da consolidação do processo de retorno a um regime democrático, após um longo período de ditadura militar, e de alguns níveis de inclusão social produzidos por programas específicos de redução da pobreza, algumas das inovações políticas mais importantes testemunhadas no Brasil nos últimos anos são encontradas no campo da diplomacia. Na verdade, tornou-se evidente que, como o país tem se tornado, pelo menos até bem recentemente, cada vez mais democrático politicamente, mais viável economicamente, um pouco mais inclusivo socialmente, e muitos de seus dirigentes têm tentado, simultaneamente, promover uma atuação mais autônoma e afirmativa em termos de política externa. Essa tendência histórica também encontra ressonância em proposições diplomáticas internacionais ambiciosas, avançadas na década de 1950 (Almeida, 2004).16




    Embora as dinâmicas econômicas e políticas que se desenrolaram em meados do século XX no Brasil tenham sido pesquisadas há algum tempo, nenhuma investigação ampla e sistemática dos esforços de desenvolvimento do período, particularmente de seus impactos sobre distintos segmentos sociais organizados, está em curso atualmente. Assim, além de levar a cabo uma revisão detalhada da extensa bibliografia que lida com as complexas realidades políticas e econômicas da década de 1950, produzida nos campos da história e das ciências sociais no Brasil e nos Estados Unidos, também empreendi uma ampla pesquisa de fontes primárias em numerosos arquivos e instituições de pesquisa. Em termos concretos, revi uma longa lista de documentos governamentais, bem como algumas das mais importantes publicações do período, de autoria de intelectuais, empresários e sindicalistas.




    Também examinei a coleção de documentos produzidos pelo Conselho do Desenvolvimento disponível no Arquivo Nacional (AN), no Rio de Janeiro, a fim de avaliar os principais objetivos de desenvolvimento e recursos institucionais do Estado brasileiro. Consultei, igualmente, a abundante documentação disponível no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) e na Biblioteca Mario Henrique Simonsen, ambos na Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro. Esse material revelou-se particularmente relevante para avaliar as mais importantes noções, formulações e políticas burocráticas, diplomáticas e intelectuais da época.




    Com o objetivo de avaliar as ideias de desenvolvimento defendidas por associações empresariais e quadros tecnocráticos influentes da burocracia federal, busquei suas próprias publicações profissionais, disponíveis na Biblioteca Histórica do Ministério da Fazenda (BHMF), no Rio de Janeiro. Da mesma forma, a caracterização geral da década de 1950, e particularmente a trajetória política de Kubitschek, foi baseada, além de, na vasta bibliografia secundária em português, no trabalho de arquivo realizado no Arquivo Público do Estado de Minas Gerais (ArqPMG), na Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa, na Biblioteca da Fundação João Pinheiro e nos arquivos do Instituto Cultural Amilcar Martins (ICAM), todos localizados na cidade de Belo Horizonte.




    A fim de elaborar um retrato da cultura do final dos anos 1950 cada vez mais orientada para o mercado consumidor, analisei as visões a respeito da sociedade brasileira articulados por profissionais de marketing norte-americanos, disponíveis na Coleção John W. Hartman Center for Sales, Advertising & Marketing History, localizada na Biblioteca Rubenstein de Livros Raros e Manuscritos da Universidade de Duke. Basicamente com a mesma preocupação de buscar compreender como os trabalhadores industriais concebiam e reagiam aos principais eventos e políticas do período, realizei uma extensa pesquisa no Centro de Documentação e Memória (Cedem) da Universidade Estadual de São Paulo, no arquivo privado do Sindicato dos Metalúrgicos da cidade de São Paulo (SindMet/SP), e no Arquivo Público do Estado de São Paulo (ArqPSP). Também analisei a ampla documentação sobre força de trabalho e política relativa ao período, disponível no Arquivo Edgar Leuenroth (AEL) da Universidade de Campinas, no Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro (AMORJ) e no Núcleo de Estudos sobre Trabalho e Sociedade (NETS), ambos da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (ArqPRJ).




    Além da minha sincera dívida de gratidão para com todos aqueles que trabalham nessas diversas instituições de pesquisa, que me ajudaram na minha busca – às vezes desordenada, ainda que persistente – por fontes relevantes, sou igualmente grato às muitas oportunidades que tive para realizar pesquisas nas coleções de bibliotecas públicas e privadas, no Brasil e nos Estados Unidos. Elas incluem a Biblioteca Central da Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro, a Biblioteca Central da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Biblioteca de Ciências Sociais da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), a Biblioteca W. Woodruff Robert, da Universidade de Emory, a Biblioteca Latino-Americana, da Memorial Library Howard-Tilton da Universidade de Tulane, e a Coleção Penrose, da Universidade de Denver.




    Esse amplo e diversificado conjunto de fontes permitiu-me reexaminar as experiências históricas envolvidas com a promoção do desenvolvimento nacional, da maneira pela qual tomou forma no Brasil, na década de 1950. Nada disso teria sido possível, contudo, sem o generoso apoio proporcionado por importantes instituições e programas acadêmicos, incluindo a Escola de Pós-Graduação Laney em Artes e Ciências, na Universidade de Emory, a Fundação Andrew W. Mellon, o Programa de Internacionalização e o Fundo de Pesquisas do Senado Docente da Universidade de Denver, e o Consórcio Acadêmico para Estudos Latino-Americanos entre as Universidades de Duke e da Carolina do Norte, em Chapel Hill.




    Assim, baseado em eventos políticos, noções intelectuais e posições ideológicas cruciais da era desenvolvimentista no Brasil, o presente livro procura apresentar uma análise nova, interdisciplinar e multidimensional de alguns dos mais relevantes debates da época, travados nas arenas, política, intelectual, cultural e sindical. Isso foi feito na expectativa de fornecer uma interpretação mais matizada, abrangente, equilibrada e, sobretudo, crítica em relação aos complexos e transformadores acontecimentos históricos que moldaram o Brasil nos meados do século XX. Da mesma forma, espero que essa reflexão sirva para que possamos compreender melhor a continuada relevância desses importantes eventos para a sociedade em que vivemos.




    Notas




    

      

        1. Maria Adelaide Amaral, entrevistada por Martha Mendonça, publicada na revista Época, n. 387, 17 de outubro de 2005. Disponível em: <https://goo.gl/R4nlw2>. Acesso em: 15 jun. 2013.


      




      

        2. Trabalhos básicos sobre o contexto político mais amplo do período incluem Benevides, 1976; Carone, 1980; e Skidmore, 1967.


      




      

        3. A lista de obras que descrevem os anos JK exclusivamente como democráticos, otimistas e estáveis na história do país é extensa, com especial destaque para Alexander, 1991; Barbosa, 1960; Bojunga, 2001; Cony, 2002; Couto, 2001; Fassy, 2000; Louzeiro, 1996; Napoleão, 1988, Oliveira, 1991, Santos, 1997; Santos, 2002; Silva e Carneiro, 1983.


      




      

        4. Para mais detalhes sobre a campanha presidencial de Kubitschek e como ela foi usada para promover sua agenda de desenvolvimento, ver Riedinger, 1978; Picolin, 2002.


      




      

        5. O Plano de Metas é um dos conceitos orientadores deste estudo que examino em detalhe no Capítulo Um e no Capítulo Três. Para leituras adicionais sobre o tema, ver Faro e Silva, 1991; Lafer, 2002; Lessa, 1964.


      




      

        6. Um dos trabalhos mais representativos a respeito da lógica adotada pelas chamadas teorias da modernização é Rostow, 1960. Outros trabalhos incluem Lewis, 1955; Lerner, 1958; Lipset e Solari (orgs.), 1967, e no contexto latino-americano Germani, 1962.


      




      

        7. Sobre o formato do então chamado Estado de Compromisso, que desempenhou o papel de condutor do processo de industrialização por substituição de importações no Brasil, ver Weffort, 1978; Ianni, 1963 e 1986.


      




      

        8. A lista desses trabalhos é ampla, abrangendo títulos importantes, entre os quais Baer, 1965; Draibe, 1985; Faoro, 1984; Fernandes, 1981; Furtado, 1969; Hirschman, 1965; Leff, 1968. Os autores que enfatizam o papel desempenhado pelo Estado numa incipiente industrialização anterior à década de 1930 incluem Versiani, 1991; Topik, 1987.


      




      

        9. Além de Lafer, 2002, ver Armijo, 1989; Geddes, 1994; Willis, 1995.


      




      

        10. Isso pode ser percebido claramente nas estatísticas que mostram o aumento do custo de vida na cidade do Rio de Janeiro nesses anos. Apenas no governo Kubitschek (1956-1961), a taxa de poder de compra em relação ao custo de vida para o trabalhador médio caiu de 77 pontos percentuais para 22 entre os anos de 1956 e 1961. Informações detalhadas podem ser encontradas na revista Desenvolvimento & Conjuntura, publicada pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), nos números de fevereiro de 1962 a janeiro de 1964.


      




      

        11. Uma lista não exaustiva de alguns dos trabalhos clássicos mais importantes sobre a promoção da industrialização sob os auspícios do Estado em economias de industrialização tardia inclui Gerschenkron, 1962; Hirschman, 1963, 1965; Myrdal, 1964.


      




      

        12. Ver também Cardoso, 1978.


      




      

        13. Michael Wallerstein foi um dos primeiros a chamar atenção para o fato de que a crise política de meados dos anos 1960 deve ser entendida como o resultado final de uma série de transformações econômicas promovidas pelo governo Kubitscheck. Embora este livro corrobore com esse ponto de vista, a análise aqui avançada vai além do argumento proposto por Wallerstein, 1980.


      




      

        14. Sobre a noção original de “Estado desenvolvimentista”, ver Johnson, 1982. Estudos posteriores incluem Amsden, 1989; Haggard, 1990; Wade, 1990; Woo-Cumings, 1999.


      




      

        15. Uma análise crítica inovadora foi apresentada por Escobar, 1995. Sua visão mais programática desses eventos pode ser encontrada em Escobar, 1992. Críticas conceituais adicionais dos excessos do Estado desenvolvimentista podem ser encontradas em Arndt, 1987; Bhattacharya, 2010; Bergeron, 2004; Leys, 1996; e Scott, 1998. Especialmente relevante para as experiências latino-americanas é Saldana-Portillo, 2003.


      




      

        16. Ver também Almeida, 2007. Ver ainda Freixo et al., 2011; Vigevani e Cepalini, 2007.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    PLANEJAMENTO ESTATAL E DESENVOLVIMENTO


    NACIONAL: NOVOS DISPOSITIVOS POLÍTICOS


    PARA TEMPOS TURBULENTOS




     




    Os anos 1950 no Brasil foram caracterizados por rápidas transformações em meio a uma crescente polarização ideológica. O país testemunhou altas taxas de crescimento econômico e demográfico, um rápido processo de urbanização e uma acelerada industrialização, assentada na criação de um mercado de consumo interno. O contexto doméstico era também definido por uma continuada exclusão social e graves deficiências nas áreas de infraestrutura, educação e saúde pública. Apesar de seus persistentes desafios socioeconômicos, o período foi marcado ainda por profundas inovações nos campos intelectual, político e cultural, que eram definidas, em grande parte, pela busca constante por um novo curso histórico para a nação.




    Esse processo tivera início, ainda que de um modo menos consistente, no final da década de 1930, quando a sociedade brasileira começou a passar por profundas mudanças sociais, econômicas e institucionais. Liderando essa trajetória, o governo federal aprofundava o processo de industrialização, expandia e profissionalizava sua estrutura burocrática e, gradualmente, abria as portas para uma maior participação política, especialmente no ambiente urbano. O país experimentava também a ampliação dos setores sociais médios, em sua maioria ligados às atividades governamentais e às novas iniciativas industriais, ao crescimento acelerado e à intensa mobilização da força de trabalho industrial urbana. Por fim, embora ainda amplamente definida pela moldura corporativista criada sob o Estado Novo (1937-1945), a expansão industrial do período ajudava a alimentar um movimento mais bem organizado e ativo de trabalhadores, que, de forma consistente, empurrou as fronteiras do sistema legal e do sistema político.




    De modo complementar, a Segunda Guerra Mundial representaria outro importante ponto de inflexão no desenvolvimento industrial e urbano do país. O Brasil havia sido a nação latino-americana que mais se envolvera no esforço de guerra dos Aliados, tendo fornecido importantes matérias-primas e apoio logístico, incluindo a cessão temporária de território para instalações militares, assim como de tropas que atuaram em operações coordenadas pelos Estados Unidos no continente europeu. A preocupação a respeito de uma guerra global prolongada havia convencido os dirigentes brasileiros, mesmo os mais relutantes, que o país teria de ser mais afirmativo em relação à meta da industrialização apoiada pelo Estado, dado os sérios riscos de não se dispor de uma base industrial nacional em meio a um bloqueio econômico global. Assim, ao fim e ao cabo, e apesar dos custos humanos envolvidos, o Brasil beneficiou-se de uma forma geral de sua participação na guerra; e o mais importante complexo industrial brasileiro do pós-guerra (e a maior siderúrgica da América Latina), a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), foi resultado direto do estreito alinhamento do país com os Estados Unidos.




    Já em 1945, quando tiveram início as reconstruções econômicas e políticas do pós-guerra, o país tornou-se um ativo participante nos recém-criados organismos associados às Nações Unidas e ofereceu um apoio diplomático entusiástico à causa da liberalização econômica global. Amparando essas pretensões multilaterais, no período imediato ao pós-guerra, a economia nacional encontrava-se, com efeito, numa posição privilegiada, devido à grande quantidade de divisas estrangeiras acumuladas a partir das exportações relacionadas ao esforço de guerra. Frustrando esses objetivos, grande parte desses ativos econômicos logo se esgotaria, devido, em larga medida, à importação de manufaturados em níveis cada vez mais elevados, tendência que indicava claramente as fraquezas estruturais de longo prazo de uma economia ainda comprometida por profundas deficiências nas áreas de produção de energia e de transporte.




    Essas limitações colocariam novas e sérias dificuldades ao crescimento continuado que as elites dirigentes viam, cada vez mais, como uma condição sine qua non para a manutenção do caminho controlado da inclusão econômica que vinha ocorrendo nos anos anteriores. O desafio de produzir altas taxas de crescimento e ao mesmo tempo responder à crescente mobilização dos trabalhadores urbanos e dos grupos de rendas médias dentro de uma sociedade cada vez mais complexa e culturalmente diversa, definia, por conseguinte, muitas das experiências de desenvolvimento que tiveram lugar no Brasil, nos anos 1950. Foi em meio a esse cenário geral de mudanças, muitas vezes turbulento, que se desenrolou um dos períodos mais promissores de crescimento, estabilidade política e inclusão social na história brasileira. A fim de dar início à avaliação dessas complexas transformações, o presente capítulo revisita a reflexão que foi feita sobre a promoção do desenvolvimento econômico no Brasil e reconstrói o ambiente político do país.




    O Apoio à Indústria e a Ação Reiterada do Governo Federal




    A despeito dos significativos investimentos públicos e privados feitos em diferentes áreas da atividade industrial, nos anos que se seguiram imediatamente à Segunda Guerra Mundial a economia brasileira ainda era definida, fundamentalmente, pelas atividades de produção-exportação e o país continuava amplamente dependente das exportações de café para obter moedas conversíveis para, com elas, comprar bens manufaturados no exterior (Abreu, 1990). Para complicar ainda mais o quadro, o Brasil enfrentava crescentes desafios em virtude da maior disponibilidade de bens agrícolas oferecidos em mercados globais cada vez mais integrados que provocavam uma crescente queda nos preços das commodities. As exportações brasileiras de café representaram ainda cerca de 62% de todas as receitas obtidas no comércio exterior, e ao longo de toda a década essas vendas equivaleram a pelo menos a metade de todos os ganhos associados com o comércio externo, a despeito da intensa flutuação de preços do período.17 E embora em seus primeiros anos a guerra da Coreia tenha ajudado a empurrar os preços globais para cima, no final da década, o Brasil enfrentou imensas dificuldades para obter as divisas estrangeiras fortes de que necessitava para fechar as contas de sua balança de pagamentos. Esses problemas estavam também assentados no boicote comercial, de conotação política, implementado pelo Congresso dos Estados Unidos contra as exportações de café brasileiras, bem como no rápido declínio dos preços globais, ocorrido na segunda metade da década (Vianna, 1990).




    A importância das exportações de café para a saúde econômica do país em meados do século era tamanha que mesmo o governo Kubitschek (1956-1961), apesar de estar preocupado primordialmente na implementação de uma ambiciosa agenda de desenvolvimento industrial, seria forçado a subsidiar a produção de café sob a forma de garantias de preço e da compra de parcelas significativas das colheitas anuais a fim de estabilizar os preços globais. Os gastos associados às políticas cafeeiras promovidas na segunda metade da década representavam um número impressionante, um total estimado de aproximadamente 8% do PIB nacional.18 Agravando ainda mais a situação no cenário internacional os preços cairiam aos níveis mais baixos do período a partir de 1956, levando o Grupo de Estudos do Café, integrado por representantes dos produtores da América Latina e da África, a fixar quotas para as colheitas futuras, decisão que reduziria, pela primeira vez, a participação do Brasil na produção mundial para menos de 50% (Comissão Econômica para a América Latina, 1958, p. 6). Assim, embora cada vez menos influentes, os plantadores de café do Sudeste, historicamente poderosos, continuavam a manter considerável poder político no processo de tomada de decisões, forçando JK a levar em conta seus interesses, enquanto organizava seus ambiciosos planos industriais.19




    Esse cenário econômico cada vez mais desafiador, caracterizado por déficits continuados nas balanças comerciais e de pagamentos, viria a se tornar uma das principais razões estruturais que explica por que promover o crescimento acelerado por meio de uma industrialização rápida constituiria em um tema político central nos anos 1950. Ainda assim, deve-se observar que, embora buscada de uma maneira menos enfática e coordenada, a meta da industrialização modelou a dinâmica sociopolítica econômica e mesmo cultural mais ampla no Brasil, antes mesmo dos anos desenvolvimentistas da década de 1950 (Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 1969). Vale lembrar ainda que o Estado Novo fora justificado, pelo menos parcialmente, pela urgência de impor a necessária estabilidade política requerida para promover uma profunda reordenação na economia do país.20 O regime fora implantado quando Vargas implementou o “autogolpe” de novembro de 1937, que fechou as portas do Congresso Nacional, impôs uma rigorosa censura e um controle político centralizado. Coerente com sua natureza corporativista, o regime elaborou a primeira legislação trabalhista do país, garantindo direitos aos trabalhadores urbanos organizados, embora, ao mesmo tempo, tenha colocado os sindicatos sob o estrito controle do Estado. No médio prazo, essas intrincadas estratégias forneceram a base para a disseminação de uma nova atitude pró-industrial entre parcelas relevantes das elites políticas e econômicas, pavimentando, portanto, o caminho para o grande salto industrial dos anos 1950.




    Dada a sua relevância histórica, o processo de industrialização e seu impacto sobre a construção de um moderno aparato estatal tornaram-se um dos tópicos mais relevantes de investigação na vasta literatura política sobre o Brasil do século XX. Seguindo uma abordagem, quer econômica, quer sociológica, os estudos clássicos enfatizam o papel que as estruturas do governo federal desempenharam na promoção da meta da industrialização rápida, particularmente após a década de 1930.21 Já outras análises históricas exaustivas identificaram as origens comerciais e mesmo agrícolas do processo de acumulação do capital que serviram de base a algumas das primeiras unidades manufatureiras que foram criadas no final do século XIX e no começo do século XX (Dean, 1969; Viotti da Costa, 1985; Holloway, 1980; Cardoso de Mello, 1982; Pelaez, 1972; Stein, 1957; Suzigan, 2000; Versiani, 1987). Pesquisas de matriz mais política da participação do Estado nesses complexos eventos históricos, particularmente em meados do século, também foram feitas de forma regular. Partindo de uma perspectiva centrada no Estado e que enfatizava as alegadas capacidades autônomas mantidas pelo governo federal, outros estudos demonstraram o importante papel que os agentes privados desempenharam no processo.22
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